
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 764.560 - PE (2015/0208840-1)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : LÉO GUSTAVO PIMENTEL FRANÇA 
ADVOGADO : EDYPO WAGNER DE LIMA PESSOA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA 
NOS TERMOS LEGAIS.
1. Nos termos do art. 544, § 4.º, II, b, do CPC, aplicável 
subsidiariamente a causas penais, o relator pode negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível. 
2. Na hipótese, a decisão monocrática que negou seguimento ao 
AREsp em razão de sua intempestividade, com fulcro no art. 1º 
da Resolução STJ n.º 17/20013, não violou o princípio da 
colegialidade, na medida em que o referido dispositivo permite ao 
Presidente desta Corte negar seguimento a agravos em recurso 
especial, antes da distribuição aos ministros, que sejam 
intempestivos.
2. O cabimento de agravo regimental contra a decisão singular 
afasta a alegação de afronta ao referido postulado, visto que a 
matéria, desde que suscitada, pode ser remetida à apreciação da 
Turma. 
MATÉRIA PENAL. LEI N.º 8.038/90. PRAZO RECURSAL DE 5 
(CINCO) DIAS. INTEMPESTIVIDADE. ENUNCIADO N.º 699 DA 
SÚMULA DO STF. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do AREsp n.º 24.409/SP, ocorrido em 23.11.2011, 
decidiu, em conformidade com o entendimento do Pretório 
Excelso (ARE n.º 639.846/SP), que o prazo de 5 (cinco) dias para 
interposição do Agravo, quando se tratar de matéria penal, deve 
ser mantido, na linha do disposto no art. 28 da Lei n.º 8.038/90. 
2. A matéria encontra-se sumulada na Suprema Corte, Enunciado 
n.º 699, in verbis: "O prazo para interposição de agravo, em 
processo penal, é de cinco dias, de acordo com a Lei 8.038/90, 
não se aplicando o disposto a respeito nas alterações da Lei 
8.950/94 ao Código de Processo Civil". 
3. A possível dúvida que se instalara com a edição da Resolução 
n.º 451/2010 do STF foi afastada há muito e está agora 
formalmente esclarecida pela Resolução n.º 472, de 18.10.2011, 
que acrescentou ao art. 1.º o parágrafo único. 
4. No caso, a decisão de inadmissibilidade recursal foi publicada 
em 22.5.2015, porém, conforme se extrai dos autos, a 
interposição do agravo em recurso especial só se deu no dia 
1º.6.2015, sendo, portanto, intempestiva.
5. A despeito da informação contida na peça recursal sobre a 
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ocorrência de paralisações do expediente forense, não trouxe o 
agravante nenhum documento idôneo do respectivo Tribunal de 
origem a respaldar sua alegação, não se desincumbindo, pois, de 
seu ônus. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Felix Fischer votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 764.560 - PE (2015/0208840-1)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : LÉO GUSTAVO PIMENTEL FRANÇA 
ADVOGADO : EDYPO WAGNER DE LIMA PESSOA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por LÉO GUSTAVO PIMENTEL FRANÇA contra decisão proferida 

pela Presidência desta Corte que, com fulcro no art. 1.º da Resolução n.º 17/STJ, negou 

seguimento ao agravo em recurso especial em razão de sua intempestividade.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 5 anos e 4 

meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 30 dias-multa, 

pela prática do delito previsto no artigo 157, § 2º, incisos I e II do Código Penal.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal a 

quo negou provimento, tendo sido opostos embargos de declaração, que foram 

rejeitados.

Seguiu-se a interposição de recurso especial com fulcro na alínea a do 

inciso III do art. 105 da Constituição Federal, no qual o recorrente apontou violação aos 

artigos 13, 29, § 1º, 59, 68, e 65, incisos III, alíneas c e d, todos do Código Penal.

A Instância a quo não admitiu o apelo nobre com lastro nos Enunciados 

Sumulares n.º 7 e n.º 83 do STJ, e n.º 284 do STF. 

Interposto agravo em recurso especial, a Presidência deste Sodalício, 

com fulcro no art. 1.º da Resolução n.º 17/STJ, negou seguimento em razão de sua 

intempestividade.

Na presente insurgência, sustenta o agravante que a decisão impugnada 

teria violado o princípio da colegialidade, nos termos do artigo 28 da Lei n.º 80.38/90.

Alega as sucessivas paralisações dos servidores do Tribunal de Justiça 

do Estado de Pernambuco teria modificado o prazo final para interposição do recurso.

Por fim, reitera as razões de seu apelo nobre. 
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Requer a reconsideração do decisum impugnado e, caso contrário, o 

provimento da insurgência, a fim de que seu agravo em recurso especial seja recebido 

e processado.

É o relatório.

 

Documento: 1498072 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2016 Página  4 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 764.560 - PE (2015/0208840-1)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Primeiramente, 

importante frisar que, nos termos do art. 544, § 4.º, II, b, do CPC, aplicável 

subsidiariamente a causas penais, o relator pode negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível. 

Na hipótese, a decisão monocrática que negou seguimento ao AREsp em 

razão de sua intempestividade, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n.º 17/20013, 

não violou o princípio da colegialidade, na medida em que o referido dispositivo permite 

ao Presidente desta Corte negar seguimento a agravos em recurso especial, antes da 

distribuição aos ministros, que sejam intempestivos.

Ademais, não há ofensa ao referido princípio já que o cabimento de agravo 

regimental contra a decisão singular afasta qualquer alegação nesse sentido, pois a 

matéria, desde que suscitada, pode ser remetida à apreciação da Turma.

Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO SINGULAR DO RELATOR. NULIDADE. JULGAMENTO 
PELO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA. DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR 
DE RECURSOS EM HABEAS CORPUS. NOVO WRIT IMPETRADO 
RELATIVO À MESMA AÇÃO PENAL. PREVENÇÃO DO ÓRGÃO 
JULGADOR. CONEXÃO ENTRE DELITO DA LEI 11.343/2006 E O 
CRIME DE CORRUPÇÃO ATIVA. ADOÇÃO DO RITO PREVISTO 
NA LEGISLAÇÃO ESPECIAL. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
PENA-BASE. QUANTIDADE E NATUREZA. EXASPERAÇÃO 
JUSTIFICADA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO CONFIGURADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FATO QUE RETRATAM DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. INTERESTADUALIDADE DO DELITO. 
MAJORANTE. TRANSPOSIÇÃO DE FRONTEIRA 
INTERESTADUAL. IRRELEVÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
PROIBIÇÃO DE RECORRER EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP.
1. Não há maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante 
disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno 
desta Corte (arts. 544, § 4º, do CPC e 34, VII, e 253, I, do RISTJ), 
o relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade do agravo em 
recurso especial, além de analisar se a tese encontra plausibilidade 
jurídica, uma vez que a parte possui mecanismos processuais de 
submeter a controvérsia ao colegiado por meio do competente 
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agravo regimental. Ademais, o julgamento colegiado do recurso 
pelo órgão competente supera eventual mácula da decisão 
monocrática do relator.
(...)
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 784.321/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 
02/02/2016)

Afastada, pois, a apontada nulidade.

No que tange ao prazo para interposição de agravo contra decisão que 

nega seguimento ao especial, a jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no 

sentido de que, em se tratando de matéria criminal, este é de 5 (cinco) dias.

Referente ao agravo nos próprios autos do recurso especial, em 

obediência ao disposto no art. 544 do CPC com a redação da Lei n.º 12.322/2010, o 

Supremo Tribunal Federal decidiu em Questão de Ordem no Agravo Regimental em 

Agravo em Recurso Extraordinário n.º 639.846/SP, julgado no dia 13.10.2011, que o 

prazo de agravo para fazer subir recurso extraordinário em matéria criminal continua 

sendo de 5 (cinco) dias, tal como estabelecido pela Lei n.º 8.038/1990. 

Além disso, em nova Questão de Ordem formulada pelo Relator no 

mesmo julgado, o Pretório Excelso posicionou-se no sentido de que entre a vigência da 

Resolução n.º 451/STF e a data do julgamento do ARE n.º 639.846/SP, o prazo a ser 

observado também é o de 5 (cinco) dias. 

Assim, a possível dúvida que se instalara com a edição da Resolução n.º 

451/2010 do STF foi afastada e está agora formalmente esclarecida pela Resolução n.º 

472, de 18.10.2011, do STF que acrescentou ao art. 1.º o parágrafo único 

expressamente nesse sentido. 

Manteve-se, portanto, intacto, o teor do Enunciado n.º 699 da Súmula da 

Corte Suprema, in verbis: 

Enunciado 699 - O prazo para interposição de agravo, em 
processo penal, é de cinco dias, de acordo com a Lei 
8.038/90, não se aplicando o disposto a respeito nas 
alterações da Lei 8.950/94 ao Código de Processo Civil. 
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No mesmo sentido, a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, no 

julgamento do AREsp n.º 24.409/SP, ocorrido em 23.11.2011, decidiu que o prazo de 5 

(cinco) dias para interposição do agravo em recurso especial, quando se tratar de 

matéria penal, deve ser mantido, na linha do disposto no art. 28 da Lei n.º 8.038/90. 

Nesse sentido, vejam-se: 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO 
INTERPOSTO FORA DO PRAZO DE CINCO DIAS. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA.
I - O prazo para a interposição de agravo contra decisão que 
nega seguimento a recurso especial, em matéria criminal, é de 
5 (cinco) dias, nos termos do art. 28, caput, da Lei nº 8.038/90, 
segundo consolidado pela Súmula n. 699 e confirmado pela 
Resolução nº 472/2011 do eg. Supremo Tribunal Federal.
II - A Terceira Seção do STJ, por ocasião do julgamento da 
Questão de Ordem suscitada no AREsp n. 24.409, decidiu por 
unanimidade, seguindo o entendimento adotado pelo Supremo 
Tribunal Federal, pela fixação do prazo de 5 (cinco) dias, em 
matéria penal, para a interposição do AREsp.
III - Na hipótese dos autos, não há como reconhecer a extinção da 
punibilidade do recorrente pela prescrição da pretensão punitiva 
uma vez que, sendo-lhe imposta pena de 2 (dois) anos de reclusão, 
não transcorreu, entre as causas interruptivas, lapso temporal 
superior a quatro anos (artigos 109, inciso V, e 110, § 1º, ambos do 
CP).
Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 697.593/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 09/09/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGUIMENTO NEGADO. PRAZO. 5 DIAS. LEI N. 8.038/1990. 
VERBETE N. 699 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
INTEMPESTIVIDADE RECONHECIDA. TERMO A QUO PARA 
CONTAGEM DO PRAZO. CARGA DOS AUTOS. DEFENSOR 
DATIVO. PRAZO SIMPLES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
- Em se tratando de agravo contra decisão que negou 
seguimento a recurso especial criminal, o prazo para a sua 
interposição é de 5 (cinco) dias, de acordo com art. 28, caput, 
da Lei n. 8.038/1990 e com o Verbete n. 699 da Súmula do STF, 
devendo ser reconhecida a intempestividade de agravo 
interposto após este prazo.
- A retirada dos autos do cartório pelo advogado enseja a ciência 
inequívoca da parte, começando daí a contagem do prazo para 
recurso.
- O defensor dativo, por não integrar o quadro estatal de 
assistência judiciária, não dispõe da prerrogativa de prazo em 
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dobro para recorrer, como ocorre com os defensores públicos. 
(AgRg no AREsp 319.939/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, DJe 01/08/2013)
 Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 429.809/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 18/08/2015, DJe 04/09/2015)

No caso, conforme se vê à fl. 509 a decisão agravada foi disponibilizada 

no Diário da Justiça Eletrônico de 21.5.2015, considerada publicada em 22.5.2015, 

tendo início o prazo para interposição da presente insurgência no primeiro dia útil 

subsequente, 25.5.2015. 

Desta forma, como o prazo final para interposição do recurso ocorreu em 

29.5.2015, mostra-se intempestivo o agravo interposto apenas em 1º.6.2015 (fl. 513).

Destaque-se que é assente nesta Corte Superior entendimento no sentido 

de ser viável a comprovação de feriado local ou suspensão do prazo não certificada nos 

autos em momento posterior à interposição do recurso na origem, até o agravo 

regimental da decisão monocrática que concluiu pela intempestividade do especial.

No entanto, não obstante a informação contida na presente peça recursal 

sobre a ocorrência de paralisações do expediente forense, não trouxe o agravante 

nenhum documento idôneo do respectivo Tribunal de origem a respaldar sua alegação, 

não se desincumbindo, pois, de seu ônus. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
1. Encontra-se pacificado nesta Corte entendimento segundo o 
qual a comprovação da tempestividade pode ser realizada em 
momento posterior à interposição do Recurso Especial, quando da 
apresentação do agravo regimental, se  houver no seu curso 
feriado local ou de suspensão do expediente forense no Tribunal. 
AgRg no AREsp 137.141-SE, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, 
julgado em 19/9/2012.
No caso concreto, o recorrente se desincumbiu de promover a 
demonstração da tempestividade do recurso especial, conforme 
orientação firmada.
2. De igual modo, a jurisprudência do STJ admite que a indicação 
da suspensão dos prazos decorrentes de recesso forense ou 
feriado local possa se dar por documento oficial ou certidão 
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expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a mera menção ao 
feriado local nas razões recursais, tampouco a apresentação de 
documento não dotado de fé pública.
3. In casu, não se mostrou suficiente à tempestividade a transcrição 
da decisão de admissibilidade do recurso especial, porquanto esse 
ato judicial não é meio eficaz a elidir a certidão de publicação da 
decisão agravada existente nos autos.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 665.322/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 23/09/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO 
QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ÔNUS DA PARTE. 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NÃO VINCULAÇÃO DESTA CORTE SUPERIOR.
1. A ocorrência de feriado local, paralisação ou interrupção do 
expediente forense há de ser demonstrada por documento oficial 
ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, capaz de evidenciar, 
no ato de sua interposição, a prorrogação do prazo do recurso que 
pretende seja conhecido por este Superior Tribunal, sob pena de 
preclusão consumativa.
2. "A comprovação da tempestividade do recurso especial, em 
decorrência de feriado local ou de suspensão de expediente 
forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo 
final para sua interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede 
de agravo regimental" (AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/9/2012, DJe 15/10/2012).
3. O juízo de admissibilidade previamente realizado pela Corte 
estadual não vincula o STJ. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 704.902/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 
28/09/2015)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE.
É intempestivo recurso especial interposto fora do prazo de 15 dias 
legalmente previsto.
A ausência nos autos de qualquer documento que comprove a 
ocorrência de suspensão dos prazos processuais em decorrência 
de feriado local ou de portaria do Presidente do Tribunal recorrido 
nos termos inicial e final do prazo recursal reforça a conclusão no 
sentido da intempestividade do recurso.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 675.733/RO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 18/08/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL. ALEGAÇÃO DE 
SUPERVENIÊNCIA DE RECESSO LOCAL. AUSÊNCIA DE 
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COMPROVAÇÃO. FALTA DE JUNTADA DE DOCUMENTO HÁBIL.
1. Consoante orientação desta Corte Superior, cabe à parte 
comprovar, no momento da interposição do recurso, a ocorrência 
de suspensão dos prazos processuais em decorrência de feriados 
locais, recesso forense ou ponto facultativo, dentre outros motivos, 
a fim de demonstrar a tempestividade recursal.
2. Na hipótese, não se providenciou a juntada de certidão expedida 
pelo Tribunal a quo ou de qualquer outro documento idôneo, de 
forma a atestar a inexistência de expediente forense em razão de 
feriado local, datado de 19/6/2014 a 30/6/2014, nem mesmo com a 
interposição do presente regimental.
3. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios 
fundamentos.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 589.082/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 17/12/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0208840-1 AREsp 764.560 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00351983320128170001  3350776  335077600  351983320128170001

EM MESA JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LÉO GUSTAVO PIMENTEL FRANÇA
ADVOGADO : EDYPO WAGNER DE LIMA PESSOA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CORRÉU : PAULO VITOR CONCEIÇÃO BARBOSA

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LÉO GUSTAVO PIMENTEL FRANÇA
ADVOGADO : EDYPO WAGNER DE LIMA PESSOA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Lázaro Guimarães 

(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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